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RESUMO: 
A presente pesquisa pretende analisar a proteção dos dados pessoais sensíveis, especificamente 
de crianças e adolescentes, diante de sua exposição nas redes sociais, a partir da edição da Lei n. 
13.709/18. No intuito de se verificar uma resposta a essa temática, formulou-se o seguinte problema 
de pesquisa: Quais os limites da exposição dos dados pessoais sensíveis de crianças e 
adolescentes nas redes sociais, a partir da edição da LGPD? Visando responder ao problema 
proposto, o trabalho tem por objetivo geral analisar os limites da exposição dos dados pessoais 
sensíveis das crianças e dos adolescentes nas redes sociais, a partir da promulgação da Lei n. 
13.709/18. E, por objetivos específicos: a) estudar a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no 
que tange ao tratamento dos dados sensíveis das crianças e adolescentes; b) analisar o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) com relação ao direito e proteção da criança e do adolescente; 
c) compreender a influência das redes sociais e os limites da exposição das crianças e 
adolescentes nessas redes; e d) exemplificar casos de crianças e adolescentes no ambiente virtual. 
O aprofundamento teórico do estudo pauta-se na pesquisa bibliográfica e documental, 
consubstanciada nas leituras de diversas obras, apoiando-se em um método dialético. Apesar de 
se viver em uma era tecnológica, em que o compartilhamento nas redes sociais se tornou algo 
natural, os pais devem atentar-se para o melhor interesse da criança e do adolescente, 
considerando que a internet é um ambiente que apresenta benefícios e também riscos aos seus 
usuários. 
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